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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 139/2026 
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 22/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2026 

  
Por este instrumento particular de Contrato, que fazem parte de um lado o MUNICÍPIO DE NOVA 

BASSANO, entidade de Direito Público Interno, com sede na Rua Silva Jardim, 505, na cidade de Nova Bassano/RS, 

inscrito no CNPJ sob o nº 87.502.894/0001-04, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. João Paulo 
Maroso, brasileiro,  inscrito no CPF nº 354.040.940-87, residente e domiciliado na Linha Senador Ramiro, S/N, em 

Nova Bassano/RS, de ora em diante denominado de CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa LUCOMP COLETA 
DE RESÍDUOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 32.126.897/0001-90, com sede na Linha Benjamin Constant, 230, 

Interior, na cidade de Nova Bassano/RS, neste ato representada pelo seu responsável legal, Sr. Willian Luvison, CPF 
nº 761.547.420-53, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATADA, os quais firmam o presente 

Contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

A presente contratação decorre da adjudicação do objeto do Processo de Licitação nº 22/2026, Pregão 
Eletrônico nº 16/2026, tendo por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECOLHIMENTO, TRANSPORTE E 

DESTINAÇÃO FINAL DE ANIMAIS MORTOS NAS PROPRIEDADES RURAIS DO MUNICÍPIO DE NOVA 
BASSANO/RS de acordo com a descrição e especificações constantes neste instrumento contratual, no Termo de 

Referência e no Edital. 
       

§ 1º. O serviço compreenderá o atendimento às solicitações realizadas pelos produtores rurais ou pela Administração 

Municipal, com recolhimento das carcaças diretamente nas propriedades, mediante utilização de veículos apropriados 
e devidamente licenciados para o transporte desse tipo de resíduo. A Contratada deverá dispor de equipe capacitada, 

equipamentos adequados e cumprir integralmente as normas sanitárias, ambientais e de transporte vigentes. 
§ 2º. A destinação final deverá ocorrer em local devidamente licenciado pelos órgãos competentes, garantindo 

tratamento ambientalmente correto, rastreabilidade do processo e mitigação de riscos à saúde pública e ao meio 
ambiente. A solução contempla, ainda, a emissão de comprovantes de recolhimento e destinação, assegurando 

transparência, controle e fiscalização por parte da Contratante. 
§3º. A execução contratual será realizada de forma contínua, conforme demanda, assegurando disponibilidade 

permanente do serviço durante todo o período contratado, permitindo que a Contratante mantenha cobertura integral 

da área rural, prevenindo a permanência inadequada de carcaças nas propriedades e reduzindo riscos de 
contaminação do solo, da água e de proliferação de vetores. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

Os serviços de recolhimento, transporte e destinação final de animais mortos nas propriedades rurais do 
Município de Nova Bassano compreendem: 

a) o recolhimento dos animais mortos (de médio e grande porte – exceto suínos, animais domésticos e de pequeno 
porte) por causas rotineiras entre outras, nas propriedades dos produtores rurais do município; 

b) o transporte dos animais recolhidos até a unidade de tratamento ou destinação final, utilizando de técnicas que 

garantam a preservação das condições de condicionamento e transporte e a integridade dos trabalhadores, da 
população e do meio ambiente até o ponto de destino final; 

c) a destinação final das carcaças dos animais mortos e coletados, que deverá ser em estabelecimento de destino ou 
unidade processadora devidamente registrada no órgão competente. 

§1º. A Contratada deverá observar, durante todo o período de prestação dos serviços: 
a) Todos os serviços realizados deverão se dar dentro das normas exigidas pela legislação ambiental, inclusive 

ANVISA, CONAMA, FEPAM e ABNT; 
b) O recebimento dos serviços executados estará sujeito à vistoria pelo responsável da Contratante que verificará se 

os mesmos estão em conformidade com o solicitado. Em caso negativo, caberá à Contratada a promoção das 

correções que se apresentarem necessárias; 
c) Os serviços de coleta e transporte não poderão ser subcontratados; 

d) Os funcionários da Contratada sempre deverão fazer uso de equipamentos de segurança (EPIs) e vestimentas 
adequadas para a realização dos serviços, fornecidos pela própria Contratada e de acordo com a legislação; 

e) Antes do recolhimento as carcaças deverão ser avaliadas e, na constatação de doenças infectocontagiosas, a 
Contratada deverá informar imediatamente à Inspetoria Veterinária do Município de Nova Bassano para avaliar se 

pode efetuar o recolhimento ou se deverá ser dado outro destino. Enquanto não houver deliberação da Inspetoria 
Veterinária, as carcaças não deverão ser recolhidas; 
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f) As carcaças a serem recolhidas não poderão ser/estar cortadas, perfuradas, retalhadas, em pedaços ou em estado 
de putrefação, devendo ser transportadas inteiras até o destino final; 

g) Deverá executar os serviços de recolhimento e transporte utilizando-se de veículo apropriado para tal fim, com 
caçamba coberta e completamente vedada/impermeabilizada, que evite derrames, perda de material, espalhamento 

de resíduos ou exalação de odores; 
h) O transporte deve estar acompanhado do Documento de Trânsito de Animais Mortos (DTAM); 

i) Obriga-se, a Contratada, a respeitar a legislação vigente sobre Segurança e Medicina do Trabalho; 

j) O contato para a solicitação dos serviços será feito diretamente pelo produtor rural à Contratada e deverá ser 
executado no mesmo dia da solicitação quando esta ocorrer até às 14 horas, de segunda a sexta-feira, exceto 

feriados. Solicitações realizadas após este horário deverão ser atendidas no dia útil seguinte. Aos sábados, os 
atendimentos deverão ocorrer até ao meio-dia. As ocorrências registradas após às 12 horas de sábado ou durante o 

domingo deverão ser atendidas na segunda-feira, impreterivelmente.  
k) É dever do proprietário do animal levá-lo até um local de fácil acesso e que permita o caminhão efetuar o 

carregamento. É dever da Contratada disponibilizar o veículo com o equipamento necessário para efetuar o 

carregamento; 
l) A Contratada deverá observar, tanto referente aos serviços de coleta, como de destinação, as normas 

procedimentais e de segurança estabelecidas pelos órgãos brasileiros competentes para a regulamentação dos 
serviços ora contratados, assim como as leis vigentes e superveniente; 

m) Durante todo o período contratual, a Contratada deverá manter válidas todas as licenças ambientais e autorizações 
exigidas para a execução dos serviços. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E PAGAMENTO  

O pagamento de R$ 11.500,00 (onze mil e quinhentos reais) será efetuado mensalmente, no mês subsequente 

ao da prestação dos serviços, ocorrendo no prazo de até 10 (dez) dias úteis do recebimento da fatura/nota fiscal pelo 
Setor de Contabilidade, acompanhada de documento hábil de verificação da efetiva prestação do serviço (Relatório 

Mensal de Atividades, contendo a descrição dos serviços executados, local de atuação/nome do proprietário, datas e 
horários, registro de intercorrências, bem como as medidas adotadas para garantir a continuidade e a qualidade dos 

serviços), aprovado pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato, em conta bancária corrente da Contratada 
a ser fornecida ao Município na própria Nota Fiscal ou juntamente com esta. 

Obs.: Obrigatoriamente, deverá constar o nº da agência e da conta bancária na própria Nota Fiscal do 
objeto entregue, ou juntamente com esta. 

 

§1º. A nota fiscal/fatura emitida pela Contratada deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número 
do processo e do número do Pregão, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do objeto e posterior liberação 

do documento fiscal para pagamento. 
§2º.  Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que for imposta à Contratada em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
§3º. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

§4º. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGPM do período, ou outro 
índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a Contratada com juros de 0,5 % ao mês pro rata. 

§5º. O Município de Nova Bassano, em sendo o caso, poderá proceder à retenção dos tributos (Impostos, taxas e/ou 

contribuições) incidentes, nos termos da legislação em vigor, devendo, para tanto, a Contratada discriminar na NOTA 
FISCAL/FATURA o valor correspondente e os referidos tributos, inclusive quanto à retenção dos valores 

correspondentes ao Imposto de Renda Retido na Fonte, nos termos do que preceitua Decreto Municipal nº  49, de 
10 de novembro de 2022, e da Instrução Normativa da RFB Nº 1.234/2021. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da aquisição objeto desse Contrato serão atendidas pela seguinte dotação orçamentária: 
 
Exercício Órgão Unid Fun. S.Fun Prog P/A Rec. Cat.Desp. Despesa Cód. 

2026 9 1 18 18 214 2034 1 339039990900000 SERVIÇO DE COLETA DE LIXO 4013 
         OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA 

502 

         Manutenção das Açoes de 

Preservação do Meio 

Ambiente. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

O contrato advindo desta licitação entrará em vigor a partir de sua assinatura e vigerá por até 12 (doze) meses, 
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podendo ser prorrogado por aditamento, sucessivamente, respeitando a vigência máxima decenal, de acordo com o 
disposto nos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. Havendo prorrogação do Contrato, o preço será corrigido 

monetariamente, a cada período de 12 (doze) meses, pelo IGPM/FGV ou índice que vier a substituí-lo. 
 

§1º. No período de contratação, a Contratada prestará todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, 
cujas reclamações se obriga a atender, prontamente. 

§2º.  A Contratada deverá observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis ao serviço, bem 

como as normas de segurança do trabalho. 
§3º. A Contratada assumirá inteira responsabilidade por todos os prejuízos que venham dolosa ou culposamente 

prejudicar o Município, quando da execução dos serviços e fornecimento do objeto. 
§4º. A Contratada deverá executar os serviços observando fielmente o Termo de Referência, inclusive em relação à 

qualidade dos serviços e ao cronograma de execução, e os termos da sua proposta. 
§5º. A Contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, inclusive quanto às contribuições para o FGTS e INSS relativa aos empregados 

utilizados na prestação do serviço. 
§6º. Todas as despesas decorrentes da contratação, bem como encargos trabalhistas, previdenciários e tributários 

decorrentes da execução do contrato ficarão exclusivamente a cargo da Contratada, cabendo-lhe ainda, inteira 
responsabilidade por quaisquer acidentes de que possam vir a serem vítimas os seus empregados, quando em serviço, 

bem como quaisquer danos ou prejuízos porventura causados a terceiros e ao Município. 
§7º. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração verificará a regularidade 

fiscal da Contratada, consultará o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (CNEP), emitirá as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos 

trabalhistas e deverá juntá-las ao respectivo processo. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 

A Gestão do contrato ficará a cargo do Sr. Sérgio Luis Luvison, Secretário Municipal da Agricultura e Pecuária. A 
execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Sr. Frederico Konrad, Médico Veterinário, 

Matrícula Funcional nº 873 que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução 
contratual, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, notificando o 

contratado, por escrito, a sanar os problemas em prazo hábil, bem como fará cumprir fielmente as obrigações 
avençadas, relatando por escrito e sugerindo à autoridade superior a aplicação de sanções, na forma do Contrato, 

sem que isso importe na redução da responsabilidade da Contratante pela boa execução do contrato. Deverá ainda, 

o fiscal, controlar os prazos de início e de execução do contrato, bem como solicitar a celebração de aditamento, de 
forma tempestiva, quando for o caso.  

 
§1º. Cabe à Contratante, através do Fiscal, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização na execução e 

cumprimento do presente contrato, quanto à execução dos serviços. 
§2º. A fiscalização será exercida no interesse do Município de Nova Bassano/RS e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não 
implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

§3º.  A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte do objeto, se em desacordo com o contrato. 

§4º. Quaisquer exigências da fiscalização do Contrato inerentes ao objeto do mesmo deverão ser prontamente 
atendidas pela Contratada. 

§5º. A Contratada responde, civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados, à 
Administração e/ou terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, e deve comunicar imediatamente, por 

escrito, à Contratante, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, conforme Art. 120 da Lei 
Federal nº 14.133/21. 

§6º. Em caso de não conformidade, a Contratada será notificada, por escrito, sobre as irregularidades apontadas, 
para as providências, conforme estabelecido no Art. 119 da Lei Federal nº 14.133/21, no que couber. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
A extinção do contrato poderá ser: 

I – determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta; 

II – consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 
desde que haja interesse da Administração; 

III – determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 
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§1º. O contrato poderá ser rescindido, pelas partes celebrantes, nos termos do art. 137 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

§2º. O Município poderá extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem, nos termos do inciso III, do art. 

106 da Lei 14.133/2021. 
§3º. A extinção disposta no parágrafo anterior somente ocorrerá na próxima data de aniversário do respectivo 

instrumento, após o prazo de 02 (dois) meses, contado da data de aniversário, consoante § 1°, do art. 106 da Lei 

14.133/2021. 
§4º. A prestação de serviços de que trata este contrato não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 
direta. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DA VINCULAÇÃO 

O presente Contrato está vinculado à Lei Federal nº 14.133/2021 e ao Edital de Pregão Eletrônico nº 16/2026 e à 

proposta vencedora. 
   

CLÁUSULA NONA - DOS SEGUROS E ACIDENTES E DA SEGURANÇA DO TRABALHO 
Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, a responsabilidade por quaisquer acidentes no trabalho de execução 

do objeto, bem como as indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços 
contratados, ainda que ocorrido em via pública.  

 
§1º. A Contratada obriga-se a manter permanentemente em vigor, seguro contra acidentes de trabalho, com ampla 

e total cobertura a todo o pessoal que tiver participação na execução do objeto, bem como arcar com todo e qualquer 

encargo social, tal como INSS e FGTS. 
   §2º. Deverá a Contratada atender, no que couber, a todas as normas estabelecidas na Portaria 3.214/78 do Ministério 

do Trabalho e Emprego, incluindo alterações posteriores. 
   §3º. A Contratada providenciará que todas as medidas de proteção coletivas necessárias sejam implementadas, bem 

como, fornecerá e fiscalizará o uso de todos os seus trabalhadores dos equipamentos de proteção individual 
corretamente indicados para o desenvolvimento de suas tarefas de acordo com a legislação específica. 

   §4º. Cabe à Contratada acatar as recomendações decorrentes de inspeções de segurança e sanar as irregularidades 
apontadas, sob pena de adoção de medidas administrativas e disciplinares, inclusive a suspensão de suas atividades. 

   §5º. A Contratante poderá suspender qualquer trabalho no qual se evidencie risco iminente que possa ameaçar a 

segurança de pessoas, equipamentos, máquinas ou produtos ou causar danos ao meio ambiente e, na reincidência, 
poderá até romper o Contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RETENÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA AO INSS: 

Para fins exclusivos de apuração da base de cálculo da retenção de contribuição previdenciária ao INSS, o valor 
correspondente ao custo de equipamentos e materiais fornecidos, incluídos no preço dos serviços, deverá ser 

discriminado na nota fiscal dos serviços, conforme Lei 8212/91 e Instrução Normativa do INSS em vigor. A Contratada 
deverá apresentar, ainda, declaração relativa à prestação ou não da atividade em condições especiais, com existência 

ou não de exposição dos trabalhadores à agentes nocivos que ensejam a retenção de contribuição previdenciária 

adicional. Em caso positivo, a mesma deverá emitir nota fiscal com discriminação específica dos serviços prestados 
em condições especiais, nos termos da legislação previdenciária vigente. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pela pregoeira durante o certame. 
b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

b.4) deixar de apresentar amostra (quando exigida); 
b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 
c) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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d) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação. 

f) Fraudar a licitação. 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

g.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

g.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

g.3) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

h) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

i) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

j) Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

j.1) advertência; 

j.2) multa; 

j.3) impedimento de licitar e contratar e; 

j.4) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

k) Na aplicação das sanções serão considerados: 

k.1) A natureza e a gravidade da infração cometida. 

k.2) As peculiaridades do caso concreto. 

k.3) As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

k.4) Os danos que dela provierem para a Administração. 

l) A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

l.1) Para as infrações previstas nos itens “a” a “d”, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
l.2) Para as infrações previstas nos itens “e” a “i”, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

m) As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

n) Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, a qual poderá ser feita através de publicação na imprensa oficial, através de meios 

eletrônicos ou, em último caso, através de correspondência devidamente registrada. 

o) A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens “a” a “d”, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

p) Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens “e” a “i”, bem como pelas infrações administrativas previstas 

nos itens “a” a “e” que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

q) A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 
conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

r) Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido 

a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

s) Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
t) O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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u) A aplicação das sanções previstas neste instrumento contratual não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca de Nova Prata/RS, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões que eventualmente venham a surgir em relação ao presente 

Contrato. 

 
 

           E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 4 (quatro) vias de igual teor 
e forma, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

 
 

 

 Nova Bassano, 15 de setembro de 2026. 
 

 
 

 
 

           --------------------------------------------                             ----------------------------------------      
                       CONTRATANTE                        CONTRATADA 

 

 
 

 
           --------------------------------------------                                       ---------------------------------------- 

                      Sérgio Luis Luvison                                                               Frederico Konrad 
                   GESTOR DO CONTRATO                                                       FISCAL DO CONTRATO 
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